
CIDADE 
|\v\p 

ttmmmm 
C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasília, domingo, 30 de agosto de 1987 

85. | 
29 \ 

heres querem aborto fora da Constituição 
Mas Conselho apresentou emenda para evitar que Igreja derrube exceções admitidas atualmente 

: '• constituições brasileiras da Mulher só vê uma saída: , • 
MARILDA 

MASCARENHAS 
Da Editoria de Nacional 

As mulheres prefeririam 
ver o aborto fora da nova 
Constituição, mas foram 
surpreendidas pela emen­
da popular apresentada pe­
la Igreja proibindo o aborto 
em qualquer circunstân­
cia, mesmo naquelas em 
que a legislação permite. 
As mulheres, então, decidi­
ram entrar em ação e co­
lheram, em todo o País, 
mais de 30 mil assinaturas 
para uma emenda dando à 
mulher o direito de conce­
ber, evitar a concepção ou 
interromper a gravidez in­
desejada até 90 dias após 
seu início. A emenda tem 
um único parágrafo: serão 
respeitadas as convicções 
éticas e religiosas de cada 
um. 

Na prática, as mulheres 
não alimentam muitas es­
peranças de ver na Consti­
tuição a discriminalizaçâo 
do aborto. Mas estão dis­
postas a fazer muito baru­
lho para ao menos evitar o 
retrocesso em relação à le­
gislação atual, que permite 
a prática do aborto nos ca­
sos de risco de vida da mu­
lher e da gravidez resultan­
te de estupro. Esse direito 
vem sendo mantido nas 

constituições 
desde 1940. 

MORTES 
O Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher vem li­
derando em todo o País a 
luta das mulheres pela dis­
criminalizaçâo do aborto. 
A posição do Conselho é 
clara: o aborto é uma ques­
tão de foro íntimo, de deci­
são individual, não caben­
do, portanto, nenhuma im­
posição do Estado. Para o 
Conselho, a maternidade 
deve ser compreendida e 
vivida como exercício de 
escolha. Não pode resultar 
nem de determinismos bio­
lógicos nem de imposições 
autoritárias. 

O Conselho se baseia em 
dados reais, que registram 
de 3 a 5 milhões de abortos 
praticados por ano no Bra­
sil, para provar que a proi­
bição não impede a práti­
ca. Ao contrário, os dados 
ind icam que m o r r e m 
anualmente no País aproxi­
madamente 400 mil mulhe­

r e s vitimadas por abortos 
f c l a n d e s t i n o s . P a r a o 

CNDM, a'clandestinidade 
está intimamente ligada à 
alta taxa de mortalidade de 
mulheres vítimas da práti­
ca de aborto. 

Para diminuir o número 
de mortes causadas por 
abortos mal feitos, o Conse­
lho Nacional dos Direitos 

da Mulher só vê uma saída: 
á discriminalizaçâo da prá­
tica. "As mortes aconte­
cem porque as mulheres, 
sem o direito de praticá-lo 
em condições mínimas de 
saúde, acabam recorrendo 
a métodos rudimentares", 
diagnostica Hildete Perei­
ra de Melo, do CNDM, que 
acaba de concluir uma pes­
quisa sobre aborto no Bra­
sil. Em sua pesquisa, Hil­
dete levantou dados alar­
mantes. Um deles: de cada 
quatro mulheres que fazem 
aborto, umà é internada 
pelas dificuldades da práti­
ca. A pesquisa apontou 
também o aborto como a 
q u a r t a c a u s a m o r t l s , 
matando mais que os pro­
blemas cardíacos, os aci­
dentes de trânsito e o cân­
cer. 

O Conselho da Mulher 
prefere acompanhar de 
longe a movimentação da 
Igreja nessa questão. "São 
instituições separadas" , 
deíende-se Hildete, evitan­
do críticas. "Para a Igreja 
a questão é um dogma que 
não admite discussão". O 
Conselho, entretanto, reba­
te esse dogma com outra 
profissão de fé: não dá para 
tolerar que princípios reli­
giosos definam o que é di­
reito ou não quando se tra­
ta de uma decisão que cabe 
apenas à mulher. 

CNBB defende direito à vida 
JOÃO CARLOS 

HENRIQUES 
Da Editoria de Nacional 

O presidente da Confe­
rência Nacional dos Bispos 
do Brasil, dom Luciano 
Mendes de Almeida, vem 
denunciando que o número 
de abortos praticados no 
Brasil ultrapassa o número 
de nascimentos. Segundo 
ele, enquanto nasceram 3 
milhões 800 mil crianças no 
ano passado, outras 4 mi­
lhões foram abortadas. Ele 
disse que obteve esses da­
dos de um médico, cujo no­
me não se lembra, que de­
batia o assunto em um pro­
grama de televisão. 

Para dom Luciano, mes­
mo que os números este­
jam errados, o que importa 
é o "direito à vida". Ele 
lembra que a CNBB apre­
sentou uma proposta popu­
lar de emenda ao projeto 
de Constituição criando 
normas relativas ao direito 
da família. Em seu artigo 
primeiro, a emenda prevê 
que a lei deve garantir a 
preservação da vida de ca­
da pessoa, "desde a con­
cepção e em todas as fases 
da sua existência, não se 
admitindo a prática do 
aborto deliberado, da euta­
násia e da tortura". 

Dom Jaime Chemelo, 
bispo de Pelotas (RS) e in­
tegrante do Conselho Per­
manente da CNBB, umaes-
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Dom Luciano Mendes 
pécie de alto comando do 
episcopado, explica que a 
Igreja considera o aborto 
uma violência e, portanto, 
não pode ser liberado e 
muito menos patrocinado. 
"O ser humano, ainda mais 
a criança, que é indefesa, 
tem o direito de viver", dis­
se o bispo. 

De acordo com dom Jai­
me, "a única forma de se 
interromper a vida é quan­
do há uma injusta agres­
são, ou seja, a legítima de­
fesa". Continuando seu ra­
ciocínio, ele conclui que 
"como a criança não é um 
injusto agressor, não se po­
de matá-la". 

Questionado se a Igreja 
não seria omissa, sendo 
contra o aborto e ao mesmo 
tempo fechando seus olhos 
para a crescente mortali­
dade de mulheres, em fun­

ção de abortos mal feitos, 
dom Jaime afirmou que 
"este argumento não exis­
te". 

— Então seria necessá­
rio se permitir ó jogo, por­
que se joga, se permitir o 
contrabando, porque ele é 
praticado, as drogas, por­
que são consumidas — bra­
dou o bispo, ressaltando 
que "se continuarmos com 
essa linha de pensamento, 
o processo de permissivi­
dade será tão grande que 
nenhuma lei poderá contro­
lar nada". 

Dom Jaime entende que 
a legalização do aborto re­
sultaria no aumento e não 
na diminuição do processo. 
"Se o INPS fizer o aborto 
gratuito, se acrescentaria 
mais um elemento novo pa­
ra continuar os abortos", 
alertou o bispo. 

PLANEJAMENTO 

A Igreja defende o plane­
jamento familiar através 
de métodos naturais. "Não 
que a Igreja canonize o 
chamado método Billings. 
mas como a Igreja defende 
os caminhos naturais, ele é 
o ideal", disse dom Jaime. 
Quanto à pílula anticoncep­
cional, dom Jaime sur­
preendeu o repórter, admi­
tindo o seu uso, desde que 
"haja receita médica e não 
seja apenas usada para 
evitar a gravidez, mas no 
sentido da mulher regular 
o ciclo menstrual". 
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Prática clandestina faz 600 vítimas anualmente 
TATIANA MONTEZUMA 
Da Editoria de Nacional 

No Brasil, segundo dados 
do Ministério da Saúde, são 
feitos 600 mil abortos por 
ano, sendo que o Inamps 
paga à rede conveniada 200 
mil curetagens devido a 
abortos espontâneos e pro­
vocados. Das 500 mil mu­
lheres que morrem no Pais 
anualmente vítimas de aci­
dentes e doenças de todos 
os tipos, 600 morrem em 
consequência de abortos 
mal feitos. 

O técnico Cláudio Ber­
nardo de Freitas, da Divi­
são Materno-infantil do Mi­

nistério da Saúde, discorda 
de muitos políticos que 
afirmam que são feitos 
mais abortos no Brasil do 
que partos. Freitas disse 
que nascem 3,5 milhões de 
crianças e o número de 
abortos não chega a 700 
mil. "Quem afirma que são 
feitos mais de 4 milhões de 
abortos, está totalmente fo­
ra da realidade", afirmou. 

No Brasil, há um merca­
do clandestino de aborto. 
Muita gente ganha dinheiro 
praticando o aborto em 
mulheres que optaram por 
não ter um filho. Os técni­
cos da Divisão Meterno-
infantil disseram que a ci­

rurgia não é difícil e o pre­
ço cobrado é muito alto nas 
clínicas clandestinas. O 
preço é alto porque a ilega­
lidade permite a criação de 
um mercado de trabalho 
onde a quantia a ser cobra­
da varia muito conforme o 
poder aquisitivo da cliente. 

O ministério não preten­
de fazer nenhuma campa­
nha contra o aborto. Sua 
posição é que campanhas 
do tipo devem ser feitas pe­
la sociedade que tem liber­
dade para protestar. Se o 
MS fizesse a campanha, es­
taria se intrometendo em 
um terreno acidentado, que 
envolve a igreja, a Consti­
tuinte e o Direito. 

Assim, prefere não inter­
ferir diretamente, mesmo 
que considere o aborto um 
crime. O órgão optou por 
fazer um programa pre­
ventivo, ensinando as mu­
lheres a utilizarem contra­
ceptivos. Existe há três 
anos um programa lançado 
chamado Programa de As­
sistência à Saúde da Mu­
lher e Criança (Paismc), 
no qual há um setor voltado 
somente para o planeja­
mento familiar. Os técni­
cos da Divisão Materno-
infantil acham que o núme­
ro de abortos é alto porque 
as mulheres não dispõem 
de métodos contraceptivos. 

Os técnicos da Divisão 

Materno-infant i l estão,, i . 
preocupados com a falta de 
pessoal qualificado nos 
hospitais e centros de saú-/ ' 
de para prestar atendimen j i ( ' > 
to às mulheres. Existem 
muitos ginecologistas que 
não sabem colocar DIU e„,,? 
diafragma e nem aconse-^r-.-
lhar as mulheres sobre q .,:i 
outros métodos contracep.-.. ! »í 
tivos. Além disso faltam _. 
medicamentos como pílu­
las, geléias e pomadas. "A1»*": 
rede de serviços de saúde,'-" 
de maneira geral, é precá­
ria e o sistema não atendeóíl 
universalmente à demanda •- ' 
real", disse uma técnica da,, < 
Divisão Materno-infantil, 
que nao quis se identificar. . 7 
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